
     

 
 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Objetiva o presente projeto de lei, de autoria do vereador Cezar Tadeu Ronchi Junior, 

dispor sobre a obrigatoriedade de apresentação de exame toxicológico no ato de nomeação 

de ocupantes de cargo de provimento em Comissão no âmbito do Poder Legislativo do 

Município de Marechal Floriano - ES. 

 

A proposição foi devidamente protocolada nesta Casa de Leis em 23 de maio de 2024 

com o número de registro 559/2023 e, após recebida, encaminhada para elaboração de 

parecer jurídico. 

 

Conforme análise sintética da exposição de motivos e justificativa, a presente 

proposição tem o por escopo coibir que o Poder Legislativo seja composto por pessoas que, 

em razão do vício em substâncias psicoativas, não tenham o discernimento necessário ou 

fiquem sujeitos a instabilidades de ordem emocional ou cognitiva. 

 

Ainda, segundo os fundamentos apresentados, o uso de substâncias entorpecentes é 

um grave problema enfrentado pelas pessoas e por toda sociedade, seja pessoalmente ou 

nas famílias, seja nas instituições públicas ou privadas. Ano a ano elevadas somas de 

recursos financeiros são despendidas com a repressão, prevenção e tratamento de 

substâncias ilícitas. 

 

RELATÓRIO  

EMENTA: Parecer Opinativo. Projeto de Lei que dispõe 

sobre a obrigatoriedade de apresentação de exame 

toxicológico no ato de nomeação de ocupantes de cargo de 

provimento em Comissão no âmbito do Poder Legislativo do 

Município de Marechal Floriano - ES. Inadmissibilidade. 

Inconstitucionalidade Material. Impossibilidade de 

tramitação. 

 

 

 

PARECER JURÍDICO 

INTERESSADO: Câmara Municipal de Marechal Floriano - ES. 

ORIGEM: Vereador Cezar Tadeu Ronchi Junior. 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI Nº. 053/2023 DE 22 DE MAIO DE 2024. 
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Assim, estando observada as formalidades de estilo, cumpre a esta Assessoria Jurídica 

exarar parecer quanto aos aspectos legais, constitucionais e regimentais da proposição em 

análise, em atendimento ao disposto no artigo 26, parágrafo único do Regimento Interno1, 

bem como em detrimento das atribuições legais inerentes ao cargo, em conformidade com 

a Lei Municipal nº. 2.423, de 10 de fevereiro de 2023. 

 

É o que cabe relatar. 

 

 

 

I - DO PROCESSO LEGISLATIVO NA CÂMARA MUNICIPAL DE MARECHAL 

FLORIANO E DA NECESSIDADE DE MANIFESTAÇÃO DA ASSESSORIA JURÍDICA  
 

Ab initio, impende salientar que a emissão de parecer por esta Assessoria Jurídica não 

substitui o parecer das Comissões especializadas, porquanto essas são compostas pelos 

representantes do povo e constituem-se em manifestação efetivamente legítima do 

Parlamento.  
 

Dessa forma, a opinião jurídica exarada neste parecer não tem força vinculante, 

podendo seus fundamentos serem utilizados ou não pelos membros desta Casa. 
 

De qualquer sorte, torna-se de suma importância algumas considerações sobre a 

possibilidade e compatibilidade da sistemática adotada para o processo legislativo no 

âmbito desta Casa de Leis.  
 

A Resolução Normativa n°. 005/2017, que incluiu o parágrafo único no artigo 26 do 

Regimento Interno, dispõe sobre a obrigatoriedade da emissão de Parecer Jurídico por 

escrito e fundamentado, senão vejamos:  

 

“Art. 26 - ... Parágrafo Único. É obrigatória a emissão de Parecer Jurídico por escrito 

e fundamentado no prazo de 03 dias úteis em todos os Projetos de Leis e Vetos 

encaminhados as Comissões Permanentes deste Poder Legislativo.”   

 

Assim sendo, a referida Resolução estabelece expressamente a obrigatoriedade de 

emissão de parecer escrito e fundamentado sobre as proposições legislativas, exatamente 

o caso ora tratado. 
 

Ainda assim, a opinião técnica desta Assessoria Jurídica Legislativa é estritamente 

jurídica e opinativa, não podendo substituir a manifestação das Comissões Legislativas 

especializadas, pois a vontade do Parlamento deve ser cristalizada através da vontade do 

povo, aqui efetivada por meio de seus representantes eleitos. E são esses mesmos 

representantes que melhor podem analisar todas as circunstâncias e nuances (questões 

sociais e políticas) de cada proposição.  
 

 
1 Art. 26.   [...] Parágrafo único.  "É obrigatória a emissão de Parecer Jurídico por escrito e fundamentado no prazo 

de 03 dias úteis em todos os Projetos de Leis e Vetos encaminhados as Comissões Permanentes deste Poder 

Legislativo. 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 
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Por essa razão, em síntese, a manifestação deste órgão de assessoramento jurídico, 

autorizada por norma deste Parlamento Municipal, serve apenas como norte, em caso de 

concordância, para o voto dos Edis, não havendo substituição e obrigatoriedade em sua 

aceitação e, portanto, não atentando contra a soberania popular representada pela 

manifestação dos Vereadores. 

 

II – DO EXAME DE ADMISSIBILIDADE 

 
Inicialmente, observa-se que o projeto está redigido em termos claros, objetivos e 

concisos, em língua nacional e na ortografia oficial, devidamente subscrito por seu autor, 

além de trazer o assunto sucintamente registrado em ementa, tudo na conformidade do 

disposto nos artigos 92 e 93, ambos do Regimento Interno da Câmara Municipal de Marechal 

Floriano - ES.  
 

Observa-se, ainda, que o autor articulou justificação por escrito, atendendo ao 

disposto no artigo 94 da mesma norma regimental. A distribuição do texto também está 

dentro dos padrões exigidos pela técnica legislativa, não merecendo qualquer reparo. 

Destarte, não existe nenhum óbice de ordem técnico-formal, daí porque merecer a matéria 

toda consideração da edilidade no tocante a tais aspectos. 

 

III – DA ANÁLISE SOB O PRISMA REGIMENTAL, LEGAL E CONSTITUCIONAL 
 

A) DA INICIATIVA LEGISLATIVA 
 

Quanto à iniciativa legislativa, a referida proposição não apresenta qualquer óbice, 

haja vista que a Lei Orgânica do Município de Marechal Floriano – LOM, estabelece que a 

iniciativa cabe a qualquer Vereador, senão vejamos:  
  

“Art. 47 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer Vereador 

ou comissão da Câmara, ao Prefeito Municipal e aos cidadãos, na forma e nos casos 

previstos nesta Lei Orgânica.” 
 

Quanto à competência para tratar da matéria objeto da proposição legislativa em 

enfoque, importante destacar o teor do artigo 48, inciso I, “a” da LOM, que dentre outras 

competências, estabelece que cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar 

sobre a assuntos de interesse local no que diz respeito a garantia das pessoas com 

necessidades especiais. Eis a sua redação: 
 

Art. 18 - Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar sobre as 

matérias de competência do Município, especialmente no que se refere ao seguinte: 

I – legislar sobre assuntos de interesse local, inclusive suplementando a legislação 

federal e a estadual, notadamente no que diz respeito; 

 

Logo, a matéria veiculada neste Projeto de Lei se adequa perfeitamente a Lei Orgânica 

do Município e, está em consonância com que prevê o seu regimento interno, assim como 

encontra respaldo na Carta da República de 1988. 
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Já em relação à espécie normativa, esta foi adequadamente aplicada através de Lei 

Ordinária conforme dispõe o artigo 45, III da LOM. 

 

Portanto, quanto à competência, iniciativa e espécie normativa, esta Assessoria 

Jurídica OPINA, s.m.j., favorável a tramitação do projeto em comento. 

 

B) DA ANÁLISE DA CONSTITUCIONALIDADE 

 

A lei (ou ato normativo) poderá ser considerada material ou formalmente 

inconstitucional. Na primeira hipótese, quando o seu conteúdo for contrário à Constituição, 

e na segunda, quando a mácula residir no seu processo de elaboração, seja relativo à 

competência ou ao processo legislativo propriamente dito. 

 

A Constituição Federal divide a competência entre as pessoas jurídicas com capacidade 

política: União (artigos 21 e 22), Estados (artigo 25 – competência residual ou remanescente) 

e Municípios (artigos 29 e 30).  

 

A propositura em questão visa tornar obrigatória a apresentação de exame 

toxicológico no ato de nomeação de ocupantes de cargo de provimento em Comissão no 

âmbito do Poder Legislativo do Município de Marechal Floriano – ES, de forma que não seja 

composto por pessoas que, em razão do vício em substâncias psicoativas, não tenham o 

discernimento necessário ou fiquem sujeitos a instabilidades de ordem emocional ou 

cognitiva. 

 

Logo, trata-se de competência comum e suplementar, atribuída aos Municípios e 

legisladores locais pela Constituição da República, como preceitua o Artigo 30, I, a saber: 

“compete aos municípios legislar sobre assuntos de interesse local”. 

 

Por sua vez, a Lei Orgânica do Município de Marechal Floriano - ES, em seu art. 10º, 

estabelece: 
 

Art. 10 Compete ao Município:  

I - Legislar sobre assuntos de interesse local; 
 

Por interesse local entende-se: “Apesar de difícil conceituação, interesse local refere-

se aqueles interesses que possam dizer respeito mais diretamente às necessidades 

imediatas do Município, mesmo que acabem gerando reflexos no interesse regional 

(Estados) ou geral (União), uma vez que é inegável que mesmo atividades e serviços 

tradicionalmente desempenhados pelos Municípios, como transporte coletivo, polícia das 

edificações, fiscalização das condições de higiene de restaurantes e similares, coleta de lixo, 

ordenações do uso do solo urbano, etc., dizem secundariamente como interesse estadual e 

nacional”2. 

 

Assim, o fator determinante para se averiguar o que é ou não interesse local é o critério 

da predominância do interesse. Se, no caso específico, o interesse for predominante do 

Município, será assunto de interesse local. Por isso, entende-se que o interesse local não 

 
2 FERREIRA, Gilmar Mendes, in Gestão Pública e Direito Municipal, 1º. ed., Saraiva. 
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corresponde descartar o interesse da União ou do Estado, mas se caracteriza pela 

predominância (e não exclusividade) do interesse do Município.  

 

O TJ-ES, em interessante julgado sobre multa aplicada pelo Procon, também definiu 

entendimento do que seria interesse local. In verbis:  
 

REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL. CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E 

CONSUMIDOR. AÇÃO ANULATÓRIA DE MULTA ARBITRADA PELO PROCON. MULTA 

APLICADA COM BASE EM VIOLAÇÃO À LEI MUNICIPAL Nº 5.764/2002. REEMBOLSO 

INTEGRAL DE TAXA DE MATRÍCULA POR INSTITUIÇÃO PARTICULAR DE ENSINO. 

TRATA DE MATÉRIA RELATIVA À DIREITO DO CONSUMIDOR. COMPETÊNCIA 

CONCORRENTE DA UNIÃO, ESTADOS E DISTRITO FEDERAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 

24, CAPUT E INCS. V E VIII, DA CF/88. COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR DO MUNICÍPIO 

SOBRE ASSUNTOS DE INTERESSE LOCAL. ART. 30, INCS. I E II, DA CF/88. MATÉRIA DE 

INTERESSE NACIONAL. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DA UNIÃO. 

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL ORGÂNICA VERIFICADA EM JUÍZO PRELIMINAR. 

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. AUTOS REMETIDOS PARA O COLENDO 

TRIBUNAL PLENO PARA ANÁLISE DA QUESTÃO INCIDENTE. 01. A empresa autora foi 

autuada (Auto de Infração nº 322/2007), pelo Procon Municipal de Vitória/ES, por 

violação a Lei Municipal nº 5.764/2002, que determina que às instituições 

particulares de ensino devem efetuar o reembolso da taxa de matrícula e rescisão 

do contrato, de forma integral, aos alunos que desistirem de frequentar o curso. 02. 

A Lei Municipal trata de matéria relativa à direito do consumidor e segundo o que 

dispõe o art. 24, caput e incs. V e VIII, da CF/88, compete à União, aos Estados e ao 

Distrito Federal legislar, concorrentemente, sobre "produção e consumo" e 

"responsabilidade por dano ao consumidor". 03. Embora a competência para legislar 

sobre matéria pertinente à Direito do Consumidor seja concorrente entre a União, 

Estados e o Distrito Federal, assegura-se ao Município competência para 

suplementar a legislação federal e estadual no que couber e legislar sobre "assuntos 

de interesse local", nos termos do art. 30, incs. I e II, da CF/88.04. Assunto de 

interesse local não é aquele que interessa exclusivamente ao Município, mas, 

aquele que predominantemente afeta à população do lugar, eis que há 

assuntos que interessam a todo o país, mas, que possuem aspectos que exigem 

uma regulamentação própria para determinados locais (norma específica para 

a localidade). Todavia, a matéria pertinente à determinar a devolução de taxa de 

matricula motivada pela desistência do aluno ou seu representante em escolas de 

ensino fundamental, médio e nível superior no Município de Vitória, certamente, não 

se insere na competência dos Municípios para legislar sobre assuntos de interesse 

local. No caso, a defesa do consumidor ultrapassa claramente o assunto de interesse 

local do Município de Vitória, eis que trata a Lei Municipal nº 5.764/2002 de assunto 

de interesse nacional, restando clara a violação do disposto na norma constitucional. 

005. Não há dúvidas que a matéria regulamentada é de interesse nacional, tanto 

que, em consonância com o entendimento adotado pela nossa jurisprudência, a 

"Comissão de Educação e Cultura aprovou na quarta-feira (19) o Projeto de Lei nº 

6234/09, do deputado Maurício Trindade (PR-BA), que obriga as instituições de 

ensino superior a devolver ao aluno o dinheiro da matrícula, caso ele desista do Autenticar documento em https://marechalfloriano.camarasempapel.com.br/autenticidade 
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curso até o dia de início das aulas. Conforme o texto, a faculdade poderá cobrar 

apenas a taxa de administração, que não pode exceder a 10% do valor da matrícula. 

".06. O Município de Vitória tratou de matéria reservada à União, extrapolando sua 

competência legislativa, padecendo à Lei Municipal nº 5.764/2002 de 

inconstitucionalidade formal orgânica. 07. É inviável que um órgão fracionário deste 

Egrégio Tribunal de Justiça declare a inconstitucionalidade de uma norma, tendo em 

vista a reserva de plenário estabelecida no art. 97 da CF/88 e encampada na Súmula 

Vinculante nº 10, do E. STF. 08. Remessa dos autos ao Colendo Tribunal Pleno face 

ao ACOLHIMENTO do incidente de inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 

5.764/2002, que determina a devolução da taxa de matrícula motivada pela 

desistência do aluno ou seu representante em escolas de ensino fundamental, 

médio e nível superior no Município de Vitória. (TJES; RN 0000148-62.2008.8.08.0024; 

Primeira Câmara Cível; Rel. Des. Fabio Clem de Oliveira; Julg. 14/10/2014; DJES 

24/10/2014).   

 

Por tal razão, fica evidente que pode a Câmara, através do Autor da proposição em 

análise, exerce competência legislativa para tratar da matéria alvo do Projeto em apreço, 

não havendo, portanto, que se falar em inconstitucionalidade por vício de competência. 

 

Superada a questão da competência legislativa, passa-se à análise da 

constitucionalidade formal propriamente dita, que decorre da observância do devido 

processo legislativo.  

 

Neste ponto, deve-se verificar se existe vício no procedimento de elaboração da 

norma, seja na fase de iniciativa (vício formal subjetivo), seja em fases posteriores (vício 

formal objetivo). 

 

A Constituição Federal, assim, como a Constituição Estadual e Lei Orgânica Municipal, 

asseguram a independência dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário. Com efeito, 

nenhum dos Poderes pode interferir no funcionamento do outro sem estar amparado em 

regra constitucional, sob pena de violação do princípio da separação dos Poderes. 

 

Assim, com base na tripartição dos Poderes, a Constituição Federal disciplinou a 

iniciativa parlamentar a partir do art. 61, que prevê que: “a iniciativa das leis complementares 

e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do 

Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo 

Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos 

cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.” Assim, embora a função 

legislativa tenha sido entregue ao Poder Legislativo, a Constituição Brasileira conferiu 

o poder de iniciativa a outras autoridades como o Poder Executivo, Judiciário, Ministério 

Público e aos cidadãos diretamente. 
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Por ser norma genérica que atribui, indistintamente, o poder de iniciativa para a 

deflagração do processo legislativo a várias autoridades, a doutrina a nomeia de “iniciativa 

comum” ou “iniciativa concorrente”, constituindo-se como regra a ser observada em todos 

os entes da Federação, com base no princípio da simetria. 

 

O artigo 48 da Lei Orgânica do Município de Marechal Floriano - ES, por sua vez, 

elencou, respeitada as regras contidas na Constituição Federal, os casos em que a 

competência para legislar é privativa do Chefe do Executivo, para que se mantenha a 

harmonia e a independência entre os Poderes. Ou seja, o objetivo real da restrição imposta 

no artigo 48 é a segurança do sistema de tripartição dos poderes constitucionais, de modo 

que não haja interferências indevidas de um Poder sobre o outro. 

 

Dispõe o mencionado artigo 48 da LOM, a saber: 

 

Art. 48 - Compete privativamente ao Prefeito Municipal a iniciativa das leis que 

versem sobre:  

I - regime jurídico dos servidores;  

II - criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou empregos públicos na 

administração direta, indireta ou fundacional;  

III - organização administrativa, matéria tributaria, serviços públicos e de pessoal da 

administração;  

IV - criação, estruturação e atribuições dos órgãos da Administração direta do 

Município;  

V - orçamento anual, diretrizes orçamentárias e plano plurianual. 

  

Assim é possível extrair o seguinte entendimento: a iniciativa para a deflagração do 

processo legislativo, em regra, é comum. A iniciativa privativa, por ser uma norma de 

natureza restritiva, é exceção, sendo “válida, nesse ponto, a lição da hermenêutica clássica, 

segundo a qual as exceções devem ser interpretadas de forma restritiva.”3 

 

Dessa maneira, ao analisar o Projeto de Lei em comento, verifica-se que a proposição 

atende aos requisitos de Constitucionalidade formal, estando a proposta dentro da 

competência constitucional do ente municipal. 

 

Quanto a constitucionalidade material, contudo, entende, esta Assessoria Jurídica, 

s.m.j., que o presente Projeto de Lei contraria alguns dos princípios elencados em nossa 

Carta Magna.  

 

A saber, a Constituição da República consagrou a dignidade da pessoa humana como 

valor supremo da ordem jurídica e fundamento do Estado e estabeleceu como objetivo a 

 
3 Cf. MAXIMILIANO, Carlos. Hermenêutica e Aplicação do Direito. Rio de Janeiro: Forense, 2006, p. 162 e seguintes. 
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promoção do bem de todos sem qualquer forma de discriminação, assegurando como 

direito fundamental do homem a inviolabilidade da intimidade. 

 

Sabe-se, também, que nenhum direito é absoluto e diante da ausência de hierarquia 

entre as normas constitucionais, o intérprete se depara com uma colisão de direitos 

fundamentais, motivo pelo qual deverá realizar um juízo de ponderação, observando o 

princípio da proporcionalidade e razoabilidade, de modo que um ou outro prevalecerá, mas 

sempre evitando o sacrifício total daquele direito que não prevaleceu. 

 

Neste caso, com relação à invasão da esfera privada do cidadão no caso dos exames 

toxicológicos, a colisão de direitos fundamentais pode ser solucionada tendo em vista o 

princípio maior do direito à vida, que respalda o princípio do meio ambiente de trabalho 

saudável, mas deve ter importância, também, os direitos individuais, inclusive da 

privacidade, buscando-se, sempre, a restrição mínima à privacidade de modo a alcançar a 

máxima efetividade da segurança no meio ambiente do trabalho. 

 

Sobre o tema, vale colacionar decisão do Conselho Nacional de Justiça acerca da 

ilegalidade de imposição do exame toxicológico a qualquer ocupante de cargo público: 

 

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO. CONVERSÃO DE CONSULTA 

SOBRE A VALIDADE DA RESOLUÇÃO Nº 13/2008 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

MARANHÃO. EXAME TOXICOLÓGICO. REQUISITO PARA INVESTIDURA EM CARGO 

PÚBLICO. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E DA 

PROPORCIONALIDADE. DESCONSTITUIÇÃO DO ATO. 1. Procedimento de Controle 

Administrativo resultante da conversão da consulta formulada pelo Sindicato dos 

Servidores da Justiça do Estado do Maranhão, acerca da validade da Resolução n. 

15/2009 do TJ/MA, que instituiu exigência de exame toxicológico como requisito 

para a investidura em cargo público efetivo. 2. A exigência contida na 

Resolução n. 15/2009 é inadequada para os fins declarados, por estabelecer 

consequência desproporcional de impedimento à nomeação do candidato que 

tenha apresentado resultado positivo de exame toxicológico, sem 

complementação de outros exames indicativos da condição de usuário ou de 

dependente de drogas; [...](CNJ - PCA - Procedimento de Controle Administrativo - 

0002989- 91.2009.2.00.0000 - Rel. JOSÉ ADONIS CALLOU DE ARAÚJO SÁ - 98ª Sessão 

Ordinária - julgado em 09/02/2010 ). 

 
Deve-se ressaltar que uma das hipóteses, atualmente, legais de exigência de exame 

toxicológico é a referente à contratação e admissão de condutores (motoristas), por meio 

da edição da Lei Federal nº. 13.103/2015, sendo que a alteração legislativa ocorreu após 

longo estudo sobre a necessidade da exigência e acerca do risco da profissão, conforme 

procedimento iniciado no CONTRAN. 
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Dessarte, verifica-se que a exigência de exame toxicológico, por si só, não se amolda 

como instrumento hábil a comprovação de uso habitual ou mesmo da dependência em 

substâncias psicoativas, isto, porque, uma única utilização pode ser apontada no exame. 

Assim, somente exames complementares e laudos técnicos poderiam identificar os ébrios 

eventuais e os viciados em tóxico. 

 

Assim, em que pese o entendimento acerca da real preocupação do Vereador 

proponente acerca do tema, bem como os eventuais benefícios da propositura visto que os 

servidores públicos têm que ter total discernimento e lucidez para o desempenho de suas 

atividades, no entanto, o ordenamento pátrio em vigor veda a exigência em questão em face 

dos princípios fundamentais previstos em nossa Constituição Federal. 

 

Portanto, no caso em tela, neste ponto, operou a inconstitucionalidade ante o vício 

material, visto que o texto elencado na proposição contrária os princípios fundamentais 

previstos em nossa Constituição Federal, conforme entendimento do Conselho Nacional de 

Justiça sobre a temática. 

 

 

 

 
 

Ante o exposto, diante da INCONSTITUCIONALIDADE apontada, ante a identificação 

de vício material no bojo do texto trazido à baila, OPINA pela IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA 

da tramitação, discussão e votação do projeto de lei, ora examinado 

 

Este é o PARECER, s.m.j., ora submetido à apreciação. 

 

Marechal Floriano - ES, 03 de julho de 2024. 
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